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            RESUMO 

 

A Lei nº 8.159, de 8 de janeiro de 1991, dispôs acerca da Política Nacional de Arquivos 

Públicos e Privados, ficando estabelecido que os conjuntos de documentos produzidos e 

recebidos por órgãos públicos estão sob o dever de gestão documental do Poder Público, assim 

como sob sua especial proteção. A norma considera a gestão de documentos o conjunto de 

procedimentos e operações técnicas referentes à sua produção, tramitação, uso, avaliação e 

arquivamento em fase corrente e intermediária, visando a sua eliminação ou recolhimento para 

guarda permanente. No ponto, o presente trabalho tem como objetivo analisar como ocorre a 

conservação dos arquivos permanentes provenientes do processo eletrônico nos Tribunais. 

Estes arquivos são responsáveis por auxiliar na preservação e reconstrução da memória do 

Tribunal, bem como maneira de contribuir nas pesquisas acadêmicas. Será analisado o 

funcionamento da conservação de arquivos físicos permanentes, bem como a virtualização do 

processo, partindo-se, assim, de uma abordagem geral. Após, será realizada uma abordagem 

específica direcionada à conservação dos processos eletrônicos que geram arquivos 

permanentes.  Para realização da pesquisa, foi utilizado o método dedutivo de abordagem com 

o intuito de se deduzir acerca das correlações existentes entre os métodos de seleção e guarda 

dos arquivos físicos permanentes dos tribunais e os oriundos do processo eletrônico. Também 

foi utilizado o método comparativo, em que se buscou cotejar as vantagens e desvantagens entre 

os dois meios apontados. Após análise entre os procedimentos adotados pelo Poder Público 

para guarda e manutenção de seus arquivos físicos e permanentes, é possível concluir que são 

encontradas muitas dificuldades derivadas da má gestão documental, o que denota um parecer 

favorável para a utilização do meio eletrônico para a respectiva conservação dos processos 

eletrônicos que formam arquivos permanentes nos Tribunais. 
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